
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3165834 - MG
(2026/0033790-6)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : KAUA LOPES BITENCOURT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º,

DA  LEI  N.  11.343/2006. ATOS  INFRACIONAIS.  DEDICAÇÃO  A

ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação da minorante  prevista  no art.  33,  §  4º,  da Lei  n.

11.343/2006, são  exigidos,  além  da  primariedade  e  dos  bons

antecedentes  do  acusado,  que  este  não  integre  organização  criminosa

nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa

causa especial  de diminuição de pena é  justamente punir  com menor

rigor o pequeno traficante.

2.  Em sessão ocorrida no dia  8/9/2021, a  Terceira  Seção desta  Corte

Superior  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EREsp  n.

1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra

Laurita Vaz), pacificou o entendimento de que, embora adolescentes não

cometam crime nem recebam pena,  não há óbice a que o registro de

ato(s) infracional(is) possa ser utilizado como elemento caracterizador

de dedicação do agente a atividades criminosas e, por conseguinte, como

fundamento idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no §

4º do art. 33 da Lei de Drogas.

3. Prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de consolidação

jurisprudencial,  entendimento  intermediário  no  sentido  de  que  o

histórico  infracional  pode  ser  considerado  para  afastar  a  minorante
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prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, por  meio  de

fundamentação  idônea  que  aponte  a  existência  de  circunstâncias

excepcionais,  nas  quais  se  verifique  a  gravidade  de  atos  pretéritos,

devidamente  documentados  nos  autos,  bem  como  a  razoável

proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 09 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º,

DA  LEI  N.  11.343/2006. ATOS  INFRACIONAIS.  DEDICAÇÃO  A

ATIVIDADES  CRIMINOSAS.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO

PROVIDO.

1.  Para  a  aplicação da minorante  prevista  no art.  33,  §  4º,  da Lei  n.

11.343/2006, são  exigidos,  além  da  primariedade  e  dos  bons

antecedentes  do  acusado,  que  este  não  integre  organização  criminosa

nem se dedique a atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa

causa especial  de diminuição de pena é  justamente punir  com menor

rigor o pequeno traficante.

2.  Em sessão ocorrida no dia  8/9/2021, a  Terceira  Seção desta  Corte

Superior  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  dos  EREsp  n.

1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra

Laurita Vaz), pacificou o entendimento de que, embora adolescentes não

cometam crime nem recebam pena,  não há óbice a que o registro de

ato(s) infracional(is) possa ser utilizado como elemento caracterizador

de dedicação do agente a atividades criminosas e, por conseguinte, como

fundamento idôneo para afastar a incidência da minorante prevista no §

4º do art. 33 da Lei de Drogas.

3. Prevaleceu, no âmbito da Terceira Seção, para fins de consolidação

jurisprudencial,  entendimento  intermediário  no  sentido  de  que  o

histórico  infracional  pode  ser  considerado  para  afastar  a  minorante

prevista  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006, por  meio  de
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fundamentação  idônea  que  aponte  a  existência  de  circunstâncias

excepcionais,  nas  quais  se  verifique  a  gravidade  de  atos  pretéritos,

devidamente  documentados  nos  autos,  bem  como  a  razoável

proximidade temporal de tais atos com o crime em apuração.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

KAUÃ  LOPES  BITENCOURT interpõe  agravo  regimental  contra

decisão  de  minha  relatoria,  em  que  conheci  do  agravo,  neguei  provimento  ao

recurso especial e, por conseguinte, mantive inalterada a condenação a ele imposta

pela prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa reitera a sua compreensão de que estão preenchidos todos os

requisitos necessários para a incidência do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei

n. 11.343/2006, ocasião em que esclarece: "os atos infracionais não se confundem

com infrações penais e, diante da necessidade de resguardar o superior interesse da

criança e do adolescente, sua utilização para agravar a resposta penal ou afastar

benefícios  legais  na  esfera  criminal  mostra-se  incompatível  com  a  sistemática

protetiva do ordenamento jurídico" (fl. 494).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou a

submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, para que seja aplicada a

referida minorante em favor do réu.

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não

lhe assiste razão.

Para  a  aplicação  da  minorante  descrita  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.

11.343/2006, são  exigidos,  além  da  primariedade  e  dos  bons  antecedentes  do

acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a atividades

delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial de diminuição de pena é

justamente punir com menor rigor o pequeno traficante, ou seja, aquele indivíduo

que não faz do tráfico de drogas o seu meio de vida.

A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior Tribunal:

"Como é cediço,  o legislador,  ao instituir  o referido benefício legal,  teve como
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objetivo conferir tratamento diferenciado aos pequenos e eventuais traficantes, não

alcançando,  assim,  aqueles  que  fazem do  tráfico  de  entorpecentes  um meio  de

vida." (HC n. 437.178/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 5ª T., DJe 11/6/2019).

No caso, a instância de origem - dentro do seu livre convencimento

motivado -  apontou  elementos  concretos  dos  autos  a  evidenciar  que  as

circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se compatibilizariam

com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se dedica,  com certa

frequência e anterioridade, a atividades delituosas.

Para tanto, consignou a Corte estadual que "o apelante não faz jus ao

benefício,  em  razão  de possuir  condenações  pela  prática  de  diversos  atos

infracionais relativos ao crime de tráfico de drogas, segundo se vê na Certidão

de  Antecedentes  de  Atos  Infracionais  juntada  no  processo  cautelar  de  nº

5004046-47.2024.8.13.0525  (f.  41/49 do  doc.  único  do  PJE).  Além

disso, juntamente com as drogas que foram apreendidas, foram encontrados

objetos utilizados na pesagem e embalagem de entorpecentes, o que demostra

que o acusado não se trata de um traficante ocasional" (fl. 313).

Faço lembrar que, em sessão ocorrida no dia 8/9/2021, a Terceira Seção

desta  Corte  Superior  de  Justiça,  por  ocasião  do  julgamento  dos EREsp  n.

1.916.596/SP (Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita

Vaz), pacificou o entendimento de que, embora adolescentes não cometam crime

nem recebam pena, não há óbice a que o registro de ato(s) infracional(is) possa ser

utilizado  como  elemento  caracterizador  de  dedicação  do  agente  a  atividades

criminosas e, por conseguinte, como fundamento idôneo para afastar a incidência

da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.

No mesmo sentido, menciono o parecer do Ministério Público Federal,

que assim se manifestou, no que interessa (fl. 464):

Na  hipótese,  a  conclusão  de  dedicação  repousa  em  múltiplos
elementos independentes que se reforçam mutuamente: a extensão
e a gravidade do histórico infracional  (dezenas de condenações,
inclusive  com  internação);  a  continuidade  da  conduta  após  a
maioridade, sem solução de continuidade; o aliciamento da irmã
adolescente  como  instrumento  da  traficância;  a  existência  de
investigação prévia e mandado de busca e apreensão específico; a

Documento eletrônico VDA57538718 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 11/06/2026 10:59:06
Código de Controle do Documento: 56cacb8c-28bd-4f3f-b9aa-86c64192e7be



apreensão de materiais de pesagem e embalagem; e a ausência de
qualquer atividade lícita comprovada.

Ademais, não há como se olvidar que, para entender de modo diverso,

afastando-se  a  conclusão  de  que  o  agravante  não  se  dedicaria  a  atividades

criminosas,  seria  necessário  o  revolvimento  do  conjunto  fático-probatório

amealhado  durante  a  instrução  criminal,  providência,  como  cediço,  vedada  em

recurso especial, a teor do enunciado na Súmula n. 7 do STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0033790-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 3.165.834 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00068394420248130525  10000243624608004  68394420248130525

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAUA LOPES BITENCOURT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUA LOPES BITENCOURT 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas (Desembargadora 
Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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